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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 - Das receitas oriundas d
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Azul, 10°/0 (dez por cento) do total, serão destinadas à Santa Casa de

Misericórdia de São Paulo.	 —4

Art. 2° - A instituição beneficiada apresentará, anualmente,

prestação de contas da receita que lhe for destinada.

Art. 3 0 - As despesas decorrentes desta lei, correrão por

conta de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei, em 60
(sessenta dias) à contar de sua publicação.

Art. 5 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de outubro de 2003.
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Gabinete do Vereador GILSON BARRETO
Viaduto Jacarei, 100 – 7° andar – sala 714 – CEP 01319-900 – São Paulo.
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USTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei objetiva destinar, à Santa Casa de
Misericórdia de São Paulo, percentual da receita proveniente da
arrecadação de Zona Azul.

Como é do conhecimento público, a Santa Casa de Misericórdia de
São Paulo, atende milhares de pessoas por dia em seu ambulatório e mais
de 1000 pacientes na internação.

É uma veneranda instituição filantrópica, absolutamente sem fins
lucrativos, que presta importante e reconhecido serviço de assistência
médica e hospitalar, especialmente aos desvalidos e carentes da nossa
população.

A Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, enquadra-se, por
excelência, entre os mais importantes segmentos de atendimento médico
hospitalar-social do país.

Exemplo importante de solidariedade, temos na área estadual.

A Lei no 11.021, de 28 de dezembro de 2001, projeto de autoria do
Deputado Estadual Vitor Sapienza, contemplou as Santas Casas de
Misericórdia do Estado, com 1% (um por cento) dos emolumentos devidos
ao escrivão a titulo de custas e emolumentos devidos ao Estado.

No período de janeiro/2002 a julho/2003, o total repassado para as
Santas Casas de Misericórdia no Estado de São Paulo, foi de R$
3.320.020,49 creditados na conta corrente da entidade no Banco Nossa
Caixa S/A.

Creio firmemente, que esta propositura terá o apoio irrestrito de
meus Nobres Pares.

Obs: anexo cópia da lei n o 11.021, de 28/12/2001 e relação de valores
creditados.

IIINS-A1)S-PRO.IF:Tos uE LEI Pl.- DESTIN.W.() 121 2 CE1 . 11'.‘ ZONA.V/TI,



4 Folha°	  do off.%
n°  443 n	 de 2003

Lei N° 11.021, de 28 de dezembro" de 20,Qfv-—odolsid
isteriZ:: Parlamentet

RF 100.453

• (Projeto de lei O' 606/99, do deputado Vitor Sapienza - PMDB).

Revoga artigos da Lei n° 3724, de 14 de março de 1983, e institui a
contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de
Misèricórdia, estabelecidas no território dó Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

• Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu
promulgo a seguinte lei:

- Artigo 1° - Ficam revogados os artigos 1°, 2° e 3° da Lei n°
3124, de 14 de março de 1983.

Artigo 2° - *Em todos os atos extrajudiciais, excetuados os
previstos no § 1 0 do artigo 10 da Lei federal no 6.015, de 31 de

' dezembro de 1973, será cobrada uma contribuição de solidariedade
às Santas Casas de Misericórdia, estabelecidas no Estado de São
.Paulo, cujo valor será igual à 1% (um por cento) dos emolumentos
devidos ao Escrivão.

Artigo 30 O Escrivão deve recolher a contribuição de
solidariedade para a Secretaria da Fazenda, sob código de
arrecadação distinto, nos mesmos prazos e condições dos
recolhimentos a titulo de Custas e Emolumentos devidos ao Estado.

Artigo 4° Cabe à Secretaria da Fazenda:
. I - divulgar, mensalmente, no Diário Oficial, os totais

recolhidos da contribuição de solidariedade, por região
administrativa do Estado;

II - distribuir os totais arrecadados entre as .Santas Casas de
Misericórdia, sediadas na região administrativa que deu origem
contribuição de solidariedade, aplicando percentuais equivalentes
aos dos índices de participação dos Municípios;	 -

III - expedir normas para o fiel cumprimento desta lei.
Artigo 5° - Os valores devidos em virtude desta lei, constarão das
Tabelas previstas pela Lei n° 4.476, de 20 de dezembro de 1984.

Artigo 6° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão"



do proc.
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Eva P oiski
Assiutente Parlarrient3r

IRE 100.453

• conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
'necessário.

Artigo 80 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.

GERALDO ALCKMIN

Edson Luiz Vismona
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Fernando Dall'Acqua
Secretário da Fazenda

• -João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de dezembro
-de 2001.
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Oficio Especial

	 do proc.
“IeLp_de 20(9

• Eva godoi.ski

tão Paulo, 18 de settesiSiit aP"Mt
intarM	 e.,

Senhor Provedor,

. Comi autor . da Lei n° 11.021, de 28/12/2001, que instituiu a
CONTRIBUIÇÃO DE SOLIDARIEDADE para as Santas Casas de Misericórdia
estabelecidas no Estado de São Paulo, destinando 1% (um por cento) do valor
dos emolumentos devidos . ao escrivão em todos os atos extrajudiciais, tenho a
satisfação de informar a V.Sa. que os valores abaixo discriminados, creditados

'na conta corrente dessa entidade no Banco Nossa Caixa SIA, são decorrentes
da aplicação do citado dispositivo legal;
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TOTAL GERAL 3.320.020,49

• Aproveitamos a oportunidade para apresentar os protestos de
elevada estima e distinta consideração.

~ido no osfghral

DEPUTADO VITOR SAPIENZA

Ilmo. Senhor	 •

Doutor OTÁVIO DE MESQUITA SAMPAIO
DD. Provedor da
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO
NESTA



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como

do processo n • 	0 ,1*.	 64 3 	 de 2003 	 / ) I	 / 	 tal 	(a) 	 EYarodolski 
Assistente Parlamentar

RI, 100453

a

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto consta
PL 842/91, 729/97,201/93,171/93 ARQUIVO

04 / 11 /2003

_
INÁCIO VEIGA

4 * Legislativo-RF. 11.132 na
C ..,urdenação do Setor Administrativo

ATM

Com. de Const. e JustiçaCom. de Const. e Justiça

Roo	 do na C issão

Erni , L1,

Cot I.	 a

eserlo2 R . er da silva
Secretár

11.130

1	 /..../ ..	 1  0a 
BRISM G\NDELMAN

Asam	 c. g. Chefe
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Assi..-

Câmara MuniciPât Sao413,

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O PROJETO DE LEI N°
(,;(1 5 (0 

Tra -iwle 
V
(-) proZoo de lei, de autoria do Nobre Vereador

(5t,) G A	 ,

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13,1 e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da propositura, uma
vez que reconhecem a importância do projeto para o Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada têm a opor,
uma vez que as despesas correrão por conta de dota.. orçamen = *. •ró•rias,
suplementadas, se necessário.	 , „ SaFjo Técrüca

Face ao exposto, o parecer, é 	 '7
:7 ene‘

 - 1g

FAVORÁVEL	 de
V	 1 9 NOV

oth COMISSIO DE CONSTITUIÇÃO f JUSTIÇA	 200
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,	 •	 .'....\\	 Eva Podoliki
'	 ',., '., •,t1, k, Assistente Pa?Igrnentat

RF. 100.453



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n°. 	

do processo n•  Ç) 	 de 20 03 2 3 , O-- (a) 	

Eva Podoluid
Assistente Parlamentar

RF. 100.4b3

Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente
projeto, não ficaram prontáraté a presente data e que corre prazo para a futura
Carta de Lei, comunico-lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Á9,4
Eva Podolski

Assistente Parlamentar
RF 100.453

À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2' discussão e votação na
380* Sessão Extraordinária, realizada em 19/12/03, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

23.12.2003

INACIO VEIGA
Of. Legislativo- RF 11.132 na

Coordenação do Setor Administrativo
ATM

I

CÓD. 0233
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,
Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

19/12/03

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

19/12/03

•AsSATO
AssIetaai o Chefia Tocaia

SEGUErn.	 JuntadoPsa 	  nesta data, 	  documentcpss	 e papel para informaçáo, rubricado  4.

	

sob folhalle ng

(a) 	 	
.1-4nmrãfh:

Assiqtente Parlamentar
Yegistro 100.339

Em  2..2_ / ot 	 ..Z1/40‘0`.4
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Folha n° C)c i -- do proc.
06(03 de 200b

CÂMARA MUNICIPAL DE SA("P'Ple9TP

(a)  MURE
sistente Parlaraen

São Paulo, Âh° de dezembro de 2003.

— OF—LEt33
— OFICIO .- 14. 0888/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 663/03.
de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre destinação de percentual da
receita da Zona Azul.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA0ifflA

18 - OF-LEG3
OFICIO 14.0888/2003

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO 

DE 2003. Cópia extraída de fls. 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 663/03). (Ver.

Gilson Barreto - PSDB). Dispõe sobre destinação de percentual da receita da Zona

Azul. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Das receitas

oriundas da arrecadação da Zona Azul, 10% (dez por cento) do total serão destinadas

à Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. Art. 2° - A instituição beneficiada

apresentará, anualmente, prestação de contas da receita que lhe for destinada. Art. 3° -

As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações próprias,

suplementadas se necessário. Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei em

60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, . 7i&ATO
•	 • e lii'CIiiffi'lévisma

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente

de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu," T • ,	 Assistente
py	 I OF Sr "71

P4Sbij&	 *ratuárie.ntar".-

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. São Paulo, 19 de dezembro de 2003.

Chefe d. Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

ANGEUk :dt 	 ANOREM,h,
chefe da	 . técnica jn/

Serviços IA . islativos da Câriliãtà Mu • ip.k 2alê rsãã FUtà.-

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam	 ie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima. 	 / . .

„ s	 .2,32.ts	 Diretor do Departamento doseraz • t; -At- Ct.:ie . Dl'retor do Departamento dos



Folha n°_=-11 — do proc.

n°52_:p_e63 de 20 <:›
(a)  MEDIR KA ri? A 3

CÂMARA MUNICIPAL DE1118,§Upi

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

JLO

Dispõe sobre destinação de
percentual da receita da Zona
Azul.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Das receitas oriundas da arrecadação da Zona Azul, 10%
(dez por cento) do total serão destinadas à Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.

Art. 2° - A instituição beneficiada apresentará, anualmente, prestação
de contas da receita que lhe for destinada.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei em 60 (sessenta)
dias, a contar de sua publicação.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2003.

O Presidente,

ÂBA/pk

•

•
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Folha n° — I — do proc.
ent- (")Gba de 1_9_

(a) MEIRE
4,en e 'arlamen .

CÂMARA MUNICIPAL DE 55119°P3A O

São Paulo, 22 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 888, de 22/12/2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 663/03, de autoria do Ver. Gilson Barreto.



_ 3 _
Papei para informação, rubricado como folhf n•	

de 2002	 22J	 	 / 	 (a)

I- 5' • 1CAMALLA
Au tente Parlamentar

:egistro 100.339

E1RE

•

•

doprocesson.oç_ de é

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À SGP 22 — Senhora Supervisora,

Para as devidas providências tendo em vista o VETO TOTAL.

26/0 1/04

etlialuttsk
JOSÉ CRIS NO SOUZA SANTOS

&penhor de Roolza* do PIM. Logislatho



SEGUE M/ 	 juntado 5	  nesta data. 	  documento..5  e papel para Informação, rubricada;

sob folha 2. *
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INACIO VEIGA
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Folha n°.  Pf  do proc.

n°	 Ál).3 	 	 C23

INÁCIO VEIGA -
• RF 11.132

São Paulo, âo de de 2004
GABINETE DA PREFEITA

n r O 8a)0A 15- DOCREC
15- 0125/2004

'RECEBIDO NA ATM
Em	 /j /09
Asj 95-  horas

Senhor Presidente

LIDO HOJE
comiLsOes	 FjV 2194

r)-v, Àttil .n rã-á Q....14ii7;c

,:;,&5;>1nLI  rf2-0	 e. rx,a,
wcseuizty.7_e__ÇDltc....t>,

v
Assistente de

nrier.-mpw(rez
ia Uécnka

RF: 10.940

itiepoág

03 FEV 2004

FtE*; 	 I e
X eInN	 termos do Ofício n° 18/Leg.3/088812003, Vossa

Excelência en	 ,1 ou a sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégiana\ ‘.\-tr

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 663/03, proposto pelo Vereador Gilson

Barreto.

Não obstante os meritórios propósitos de que se imbuiu

seu ilustre autor, impõe-se o veto total ao texto aprovado, com fulcro no § 1° do

artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade,

ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos termos das razões a seguir

aduzidas.

Pela propositura, 10% das receitas oriundas da

arrecadação da Zona Azul serão destinados à Santa Casa de Misericórdia de São

Paulo.

Patente, pois, que a medida legisl sobre serviços

públicos, administração de bens municipais e m t • orçame tária, com evidente

interferência nas atividades dos órgãos administrativ , em como implicará

renúncia de receita pública, o que é vedado ao Legislativo, or expressa disposição

legal.

sul .002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



Folha n o.  15  do proc.
nO 	 663 	de 	

/Q9(

2

•

•

INÁCIO VEIGA -
RE 11.132

Com efeito, ao pretender dispor sobre as citadas

matérias, a propositura incorre em vício de iniciativa por contrariar o disposto no

artigo 37, § 2, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que

estabelece serem de iniciativa do Prefeito as leis que disponham sobre serviços

públicos e matéria orçamentária.

Além disso, o projeto de lei aprovado dispõe sobre

receita oriunda do uso de bens municipais que são as vias públicas destinadas a

estacionamento de veículos. Tal comando legislativo contraria o disposto no artigo

70, inciso VI, da Lei Orgânica, que estabelece a competência do Prefeito para

"administrar os bens, a receita e as rendas do Município".

Destarte, indiscutivelmente, a propositura extrapola as

atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências do Executivo,

configurando infringência ao princípio constitucional da independência e harmonia

entre os Poderes, consagrado no art. 2° da Constituição Federal e reproduzido nos

artigos 5° da Constituição Estadual e 6° da Lei Maior local.

De outra parte, a medida acha-se, ainda, em desacordo

com a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), a qual determina, expressamente, em seu artigo 14, que

qualquer renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa de impacto

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois

seguintes, além da demonstração, pelo proponente, de ter sido considerada na

estimativa de receita da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará as metas/

previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

yóicipal n°

(o o qual os

inhados de

inações do

Assim também dispõe o artig

13.615, de 4 de julho de 2003 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), seg

projetos de lei que acarretem renúncia de receita devem ser acol

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e obedecer às de

artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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(pág. 49)

"Em síntese: a lei não

específico, vantajoso ou desvantaj

éder tratamento

1 , em atenção a

RF :Lu/ ••n•

•

•

Evidentemente, no caso do texto aprovado, nenhuma

dessas exigências foi cumprida, tendo a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento

Econômico esclarecido, a propósito, que a renúncia em questão, a par de sua

infringência a dispositivos constitucionais e legais, não foi considerada na

estimativa de receita da Lei Orçamentária Anual vigente e não atende ao disposto

na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Por outra linha de considerações, verifica-se que o

estabelecimento de privilégio à entidade mencionada, embora notoriamente

meritória, é inconstitucional por ferir o princípio da isonomia, consagrado

expressamente no "caput" do artigo 5° da Constituição Federal.

Sobre a questão, preleciona o insigne jurista CELSO

ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, in O CONTEÚDO JURÍDICO DO PRINCÍPIO

DA IGUALDADE, Editora Revista dos Tribunais — 1978, ao tratar especificamente

da correlação lógica entre fator de discrímen e a desequiparação procedida:

"O ponto nodular para exame da correção de uma regra

em face do princípio isonômico reside na existência ou

não de correlação lógica entre o fator erigido em critério

de discrímen e a discriminação legal decidida em função

dele". (pág. 47)

"Em Outras palavras: a discriminação não pode ser

gratuita ou fortuita. Impende que exista uma adequação

racional entre o tratamento diferençado construído e a

razão diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-se

que se o fator diferencial não guardar conexão lógica

com a disparidade de tratamentos jurídicosdis e(risados

a distinção estabelecida afronta o princípio 	 isonomia".

traços e circunstâncias peculiarWdoras de uma

categoria de indivíduos se não houver adequação



Folha	 	 do proc.
n°  663 	 de al

INÁCIO 'MIGA -

12F Il./32
racional entre o elemento diferencial e o regime

dispensado aos que se inserem na categoria

diferençada". (pág. 50)

Nessa linha de raciocínio nota-se que não há correlação

lógica entre o fator de discrímen e o tipo de benefício a ser efetuado, pois o fato de

ser a Santa Casa de Misericórdia de São Paulo instituição beneficente de

reconhecido valor não pode ser razoavelmente considerado como critério técnico

de desigualação das demais entidades potencialmente beneficiárias.

Não obstante as razões de inconstitucionalidade e

ilegalidade apontadas sejam suficientes para fundamentar o veto integral do texto

aprovado, a propositura desatende, ainda, ao interesse público.

A receita da Zona Azul, gerada com a venda de talões

de estacionamento rotativo, tem alto comprometimento com as ações de custeio da

CET, constituindo-se em fonte imprescindível de recursos para o desempenho da

empresa. Além de pagar seus custos (recursos humanos, infra-estrutura, tributos e

logística), o saldo da receita está significativamente vinculado às ações de

responsabilidade da empresa, em cujo foco concentram-se as atividades ligadas a

mobilidade e segurança das pessoas.

O orçamento necessário para o desenvolvimento dos

trabalhos da CET em 2004 contempla obrigatoriamente a arrecadação citada.

Qualquer redução nesse valor implicaria em deficit que causará sérios prejuízos à

operação do trânsito da cidade. Cabe ressaltar, ainda, que, dentro dos custos da

Zona Azul, encontram-se recursos humanos (50 pessoas) e materiais responsáveis

pela fiscalização da acessibilidade das Áreas de Pedestres, sendo a CET inclusive

responsável pela contratação de insumos para a operação de cobrança de cartão'

pedágio (Decreto n° 24.346, de 6 de agosto de 1987), cuja receita é destiriada

diretamente à Prefeitura.

Conclui-se, portanto, que sob os aspecto0(apresentados

o texto revela-se ilegal, inconstitucional e contrário ao interesse rifú0lico, pelo que

4
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vejo-me na contingência de vetá-lo integralmente, com fulcro no artigo 42, § 1°, da

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Devolvo, pois, o assunto à apreciação dessa Egrégia

Casa de Leis que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VNLI/artan
663-03
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Papel para informação, rubricado como folha n°  10 
.,.	 .

do processo n.° Of —66.3 	 de  a)	 (2/ 1  / 09 	 (a) 	 7. 457-... 
/ MACIO VEIGA

RF. 11.132

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica;
Saúde, Promoção Social e Trabalho e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04

c-

(

ÂNGELA Bi)Í
Subsecretária de

IÁNDREONI
c6o o Aegislativo

%Carlos gob o da Silva

Supervisor de Equi - SGP-15



A SGP-21, à face do prazo

previsto a ar go 364 do

Regianta Inter o.

SP.	 4.	 9
Carlos Robe da Silvo

Supervisor de E4upe3P.l5

I

•

til-_-...... ..... 	 . ..

()11;-?¡."-j, •

Segue(m) lurdo(s), nesta
data, dm. -r:c,r!tc(s) e folha :ie
inforrtmr,;:: :: -!.,),:ri':adr.,s sob
n°
Em_ 0,2?\/	 Itt0:02

Lizia Oshiro
Agente de Apoio Legislativo

RF 11 020
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São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
rod.: 01	 fl.:37
Orador(es):

rev.:	 evento: 267-S0 data: 26.06.07

75 - "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 663/2003,

do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Dispõe sobre destinação de

percentual da receita da Zona Azul. (jk Santa Casa de Misericórdia de
`;ttkx.

São Paulo.) (DOCREC-125/04). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAWRAVEL DA14q.
MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. " 0111 1

1410;h1111,(*

,Q. ‘4otbt.{,r
,1

lI	
)

í
O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu - PTB)N i-;N IEm'"discussão. Não há

I ttt, 4), 4.

oradores inscritos; está encerrada a di4braó. A votos. Os Srs.
‘th

Vereadores favoráveis à manutenção do 1ivetd4permaneçam como estão; os
04t4

4+,contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Esp.. 'aprovada a manutenção. Arquive-se o

projeto.
1 4	 k

444
4

01114.

1M111)

kk

(44.
.0í*

d	 Rlt
El I. 1111,

10 4, 4),

	

N I 	 0)

pf hhI
 int ' t o°
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do processo n.°

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 II

0›- / 0Y-t 200 X- 	 (a) 	

LiZia õshiro
Agente de Apoio Legislativo

PF II 020

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 267a Sessão Ordinária, de 26 de junho do corrente.

R/07/2007

Ângelaidrni
avr_din

Secretaine Apoio Legislativo
SGP 2

REGEf31DO EM SGP-23

eM-003-LQ-2-/S-2-

h

•



Técnic6 eof Contabilidade
IA OLIVA

N1,1

-"\1	 S.. C)

Sra. Edna,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto

total.

04/07/2007

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

04/07/2007

nr•C\

.............	 ....
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-Nuomiêpir:),„w

São Paulo, Q -7- de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3934/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre destinação de percentual da receita da Zona
Azul - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 082/04, de 20 de
janeiro de 2004, referente ao PL n o 663/03, de autoria do Ver. Gilson Barreto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANT7NIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3CSS/krms



CAIARA MUNICIPAL DE

t-z	 (1L-55

„ o proc. I

:at
1.4,14C`. t?•..:
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I4•11 	

SAO PAULO
São Paulo, 07 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3934, de

07/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 663/03, de autoria do Vereador

Gilson Barreto.

IlarSne gimenes
Ri': 543.56 :

504/ATL
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11.

eâmara Anic0,ala ,7ão

do processo n°çÇ).-;/2003

À SGP-33 —Arquivo Geral,

Para arquivamento.

-1-08/07

niet,LQJM
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Papel para informação r br . ado com folha nc'cn

/
, A /g/ 200- (a) 	

etn.,%.1:t . OC1 !k.AENDES

p,íi.ro	 ,i;e•ic, Legiz;ativa

VI
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documen,(s) !vbricodo(s) sob

dtt)nfon~
sob



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

Papel para informação, rubricado como folha n° 25
do processo 01-663 de 2003 17/08/2007	 í

Li na I Gumauskas
0927

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 25 fls.
Arquivado em 17/08/2007
O Funcionário

Lina/A./V. Gumauskas
11\22'100927
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